
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.207.093 - SP (2010/0127944-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : LAILA RACY SAIGH E OUTROS
ADVOGADO : RUY PEREIRA CAMILO JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE  SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : ELISABETH MONIQUE VOELIN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IPTU. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF.  IMÓVEL 
LOCALIZADO EM ÁREA URBANA. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
AGROPASTORIL. ENTENDIMENTO DO RESP 1.112.646-SP, SUBMETIDO 
AO RITO DO ARTIGO 543-C DO CPC. TRÂNSITO EM JULGADO DE 
AÇÃO DECLARATÓRIA RECONHECENDO SER O IMÓVEL SUJEITO 
AO ITR. EFEITOS EM RELAÇÃO AOS EXERCÍCIOS POSTERIORES.
1. Preliminarmente, no tocante à negativa de vigência ao artigo 535, II, do Código de 
Processo Civil, os recorrentes se restringiram a defender que o Tribunal de origem não 
teria se manifestado acerca das questões deduzidas nos embargos de declaração 
opostos em face do acórdão recorrido, sem, contudo, indicar quais seriam as questões 
omitidas e a pertinência de manifestação para o deslinde da controvérsia.  Aplica-se, 
por conseguinte, a Súmula 284/STF, que assim expressa: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."
2. Cinge-se a controvérsia do recurso especial aos efeitos do trânsito em julgado da 
sentença que, em determinado exercício, reconhecera que o imóvel deveria ser tributado 
pelo ITR, e não pelo IPTU, em relação aos exercícios seguintes. Na espécie, os autores 
ajuizaram ação declaratória de inexigibilidade cumulada com repetição de indébito em 
relação à cobrança de IPTU, exercício 1998, ao fundamento de que o imóvel, apesar de 
situado em área urbana, era empregado em atividade agropastoris. O pedido dessa ação 
foi julgado procedente para reconhecer a não incidência do IPTU, mas do ITR. Esse 
entendimento foi confirmado em apelação. Contra esse acórdão, o Município de São 
Bernardo do Campo interpôs o Recurso Especial n. 679.617-SP ao qual foi negado 
seguimento (trânsito em julgado em 27/11/2006).
3. A questão acerca da incidência do ITR para imóvel localizado em área urbana, 
contando que empregado em atividade exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária 
ou agroindustrial, foi submetida a julgamento no REsp 1.112.646/SP, de relatoria do 
Ministro Herman Benjamin.
4. As instâncias ordinárias negaram o pleito de extinção da execução sob à pecha de 
que a Súmula 349/STF dispõe que a "decisão que declara indevida a cobrança do 
imposto em determinado exercício não faz coisa julgada em relação aos posteriores". 
Não se desconhece o teor desse enunciado sumular, entretanto, tendo os autores obtido 
o reconhecimento judicial de que o imóvel está sujeito ao ITR, tal fato não se enquadra 
em situações que, em regra,  se renovam anualmente, mas de uma situação fática que 
pode perdurar por vários exercícios seguintes. 
5. O trânsito em julgado da ação declaratória não torna imutável a situação de 
contribuinte de ITR, pois, cessando o exercício de atividade agropastoril e localizado o 
imóvel em área urbana, o Município legitimamente poderá cobrar o IPTU, mas 
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dever-se-á  respeitar o devido processo legal e o contraditório. 
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de novembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.207.093 - SP (2010/0127944-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : LAILA RACY SAIGH E OUTROS
ADVOGADO : RUY PEREIRA CAMILO JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE  SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : ELISABETH MONIQUE VOELIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

recurso especial interposto por Laila Racy Saigh e outros, com fundamento no artigo 105, III, "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

consubstanciado nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO - EXECUÇÃO FISCAL - IPTU de 2002 - Alegada coisa julgada - Não 
ocorrência, pois o julgado anterior refere-se a exercício de 1998 - Além disso, 
cuida-se de imóvel situado no perímetro urbano, o que justifica a exigência de IPTU 
e não ITR - RECURSO IMPROVIDO. 

Noticiam os autos que Laila Racy Saigh e outros interpuseram agravo de instrumento 

contra decisão do Juízo singular que indeferiu o pleito de extinção da execução fiscal ao fundamento 

de que a existência de ação declaratória de inexigibilidade de IPTU transitada em julgado, que teve 

por objeto valores concernentes ao exercício 1998, não faz coisa julgada em relação a exercícios 

posteriores.

O Tribunal local negou provimento ao agravo de instrumento (acórdão às fls. 63-65).

Em sede de recurso especial, os recorrentes sustentam a negativa de vigência ao artigo 

535, II, do CPC. No mérito, afirmam que o acórdão negou vigência aos artigos 4º, 267, V e VI, e 

295 do CPC; e 156, X, do CTN. Alegam, em síntese, que há decisão transitada em julgado que 

reconheceu a natureza do imóvel como sujeito à incidência do ITR. Defendem que o imóvel não 

pode estar sujeito à cobrança do IPTU qualquer que seja o exercício fiscal. 

Aduzem que o Município não fez prova de alteração da situação fática do imóvel, nos 

termos do artigo 333, I, do CPC.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 104-109.
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Juízo negativo de admissibilidade às fls. 110-111. Contra essa decisão os recorrentes 

interpuseram agravo de instrumento, ao qual foi dado provimento para determinar a conversão em 

recurso especial (fl. 346).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.207.093 - SP (2010/0127944-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IPTU. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF.  IMÓVEL 
LOCALIZADO EM ÁREA URBANA. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
AGROPASTORIL. ENTENDIMENTO DO RESP 1.112.646-SP, SUBMETIDO 
AO RITO DO ARTIGO 543-C DO CPC. TRÂNSITO EM JULGADO DE 
AÇÃO DECLARATÓRIA RECONHECENDO SER O IMÓVEL SUJEITO 
AO ITR. EFEITOS EM RELAÇÃO AOS EXERCÍCIOS POSTERIORES.
1. Preliminarmente, no tocante à negativa de vigência ao artigo 535, II, do Código de 
Processo Civil, os recorrentes se restringiram a defender que o Tribunal de origem não 
teria se manifestado acerca das questões deduzidas nos embargos de declaração 
opostos em face do acórdão recorrido, sem, contudo, indicar quais seriam as questões 
omitidas e a pertinência de manifestação para o deslinde da controvérsia.  Aplica-se, 
por conseguinte, a Súmula 284/STF, que assim expressa: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."
2. Cinge-se a controvérsia do recurso especial aos efeitos do trânsito em julgado da 
sentença que, em determinado exercício, reconhecera que o imóvel deveria ser tributado 
pelo ITR, e não pelo IPTU, em relação aos exercícios seguintes. Na espécie, os autores 
ajuizaram ação declaratória de inexigibilidade cumulada com repetição de indébito em 
relação à cobrança de IPTU, exercício 1998, ao fundamento de que o imóvel, apesar de 
situado em área urbana, era empregado em atividade agropastoris. O pedido dessa ação 
foi julgado procedente para reconhecer a não incidência do IPTU, mas do ITR. Esse 
entendimento foi confirmado em apelação. Contra esse acórdão, o Município de São 
Bernardo do Campo interpôs o Recurso Especial n. 679.617-SP ao qual foi negado 
seguimento (trânsito em julgado em 27/11/2006).
3. A questão acerca da incidência do ITR para imóvel localizado em área urbana, 
contando que empregado em atividade exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária 
ou agroindustrial, foi submetida a julgamento no REsp 1.112.646/SP, de relatoria do 
Ministro Herman Benjamin.
4. As instâncias ordinárias negaram o pleito de extinção da execução sob à pecha de 
que a Súmula 349/STF dispõe que a "decisão que declara indevida a cobrança do 
imposto em determinado exercício não faz coisa julgada em relação aos posteriores". 
Não se desconhece o teor desse enunciado sumular, entretanto, tendo os autores obtido 
o reconhecimento judicial de que o imóvel está sujeito ao ITR, tal fato não se enquadra 
em situações que, em regra,  se renovam anualmente, mas de uma situação fática que 
pode perdurar por vários exercícios seguintes. 
5. O trânsito em julgado da ação declaratória não torna imutável a situação de 
contribuinte de ITR, pois, cessando o exercício de atividade agropastoril e localizado o 
imóvel em área urbana, o Município legitimamente poderá cobrar o IPTU, mas 
dever-se-á  respeitar o devido processo legal e o contraditório. 
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, provido.

VOTO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Preliminarmente, no 

tocante à negativa de vigência ao artigo 535, II, do Código de Processo Civil, os recorrentes se 

restringiram a defender que o Tribunal de origem não teria se manifestado acerca das questões 

deduzidas nos embargos de declaração opostos em face do acórdão recorrido, sem, contudo, indicar 

quais seriam as questões omitidas e a pertinência de manifestação para o deslinde da controvérsia.  

Aplica-se, por conseguinte, a Súmula 284/STF, que assim expressa: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia."

Cinge-se a controvérsia do recurso especial aos efeitos do trânsito em julgado da sentença 

que, em determinado exercício, reconhecera que o imóvel deveria ser tributado pelo ITR, e não pelo 

IPTU, por se localizar em área rural, em relação aos exercícios seguintes.

Na espécie, os autores ajuizaram ação declaratória de inexigibilidade cumulada com 

repetição de indébito em relação à cobrança de IPTU exercício 1998 ao fundamento de que o 

imóvel, apesar de situado em área urbana, era empregado em atividade agropastoris. O pedido dessa 

ação foi julgado procedente para reconhecer a não incidência do IPTU, mas do ITR. Esse 

entendimento foi confirmado em apelação. Contra esse acórdão, o Município de São Bernardo do 

Campo interpôs o Recurso Especial n. 679.617-SP, cuja relatoria foi atribuída à Ministra Denise 

Arruda, ao qual foi negado seguimento (trânsito em julgado em 27/11/2006), conforme informações 

obtidas nas Informações Processuais deste Tribunal Superior.

A questão acerca da incidência do ITR para imóvel localizado em área urbana, contanto 

que empregado em atividade exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, foi 

submetida a julgamento no REsp 1.112.646/SP, de relatoria do Ministro Herman Benjamin, cujo voto 

condutor se transcreve:

A análise do Recurso Especial, portanto, parte de premissa fática 
incontroversa (destinação rural do imóvel), o que afasta o disposto na Súmula 7/STJ.

No mérito, a discussão a respeito da incidência do IPTU ou do ITR é caso 
clássico de conflito de competência a ser dirimido pela legislação complementar, nos 
termos do art. 146, I, da CF.

O art. 32, § 1º, do CTN adota o critério da localização do imóvel e considera 
urbana a área definida na lei municipal, desde que observadas pelo menos duas das 
melhorias listadas em seus incisos. Ademais, considera-se também nessa situação o 
imóvel localizado em área de expansão urbana, constante de loteamento aprovado, 
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nos termos do § 2º, do mesmo dispositivo.
Ocorre que o critério espacial do art. 32 do CTN não é o único a ser 

considerado. O DL 57/1966, recepcionado pela atual Constituição como lei 
complementar (assim como o próprio CTN), acrescentou o critério da destinação do 
imóvel, para delimitação das competências municipal (IPTU) e federal (ITR):

Art 15. O disposto no art. 32 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
não abrange o imóvel de que, comprovadamente, seja utilizado em 
exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial, 
incidindo assim, sôbre o mesmo, o ITR e demais tributos com o mesmo 
cobrados.

Destaco que o STF reconhece a vigência do dispositivo legal no sistema 
tributário contemporâneo:

EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO (I.P.T.U.). IMPOSTO TERRITORIAL RURAL (I.T.R.). 
TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.
(...)
2. R.E. conhecido, pela letra "b", mas improvido, mantida a declaração 
de inconstitucionalidade do art. 12 da Lei federal n 5.868, de 
12.12.1972, no ponto em que revogou o art. 15 do Decreto- lei n 57, de 
18.11.1966.
3. Plenário. Votação unânime. 
(RE 140773/SP, Relator: Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, 
julgado em 08/10/1998, DJ 04-06-1999 PP-00017 EMENT 
VOL-01953-01 PP-00127) 

Nesse sentido, a jurisprudência do STJ é pacífica ao reconhecer a 
aplicabilidade do art. 15 do DL 57/1966 como critério delimitador da incidência 
tributária sobre imóveis:

TRIBUTÁRIO. IPTU. ITR. IMÓVEL. EXPLORAÇÃO EXTRATIVA 
VEGETAL. ART. 32 DO CTN, 15 DO DECRETO-LEI Nº 57/66.
1. O artigo 15 do Decreto-Lei nº 57/66 exclui da incidência do IPTU os 
imóveis cuja destinação seja, comprovadamente a de exploração 
agrícola, pecuária ou industrial, sobre os quais incide o Imposto 
Territorial Rural-ITR, de competência da União.
2. Tratando-se de imóvel cuja finalidade é a exploração extrativa vegetal, 
ilegítima é a cobrança, pelo Município, do IPTU, cujo fato gerador se dá 
em razão da localização do imóvel e não da destinação econômica. 
Precedente.
3. Recurso especial improvido.
(REsp 738.628/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/05/2005, DJ 20/06/2005 p. 259)
TRIBUTÁRIO. IPTU. ITR. FATO GERADOR. IMÓVEL SITUADO 
NA ZONA URBANA. LOCALIZAÇÃO. DESTINAÇÃO. CTN, ART. 
32. DECRETO-LEI N. 57/66. VIGÊNCIA.
1. Ao ser promulgado, o Código Tributário Nacional valeu-se do critério 
topográfico para delimitar o fato gerador do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e o Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural (ITR): se o imóvel estivesse situado na 
zona urbana, incidiria o IPTU; se na zona rural, incidiria o ITR.
2. Antes mesmo da entrada em vigor do CTN, o Decreto-Lei nº 57/66 

Documento: 1024712 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/11/2010 Página  7 de 4



 
 

 

alterou esse critério, estabelecendo estarem sujeitos à incidência do ITR 
os imóveis situados na zona rural quando utilizados em exploração 
vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial.
3. A jurisprudência reconheceu validade ao DL 57/66, o qual, assim 
como o CTN, passou a ter o status de lei complementar em face da 
superveniente Constituição de 1967. Assim, o critério topográfico 
previsto no art. 32 do CTN deve ser analisado em face do comando do 
art. 15 do DL 57/66, de modo que não incide o IPTU quando o imóvel 
situado na zona urbana receber quaisquer das destinações previstas 
nesse diploma legal.
4. Recurso especial provido.
(REsp 492.869/PR, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/02/2005, DJ 07/03/2005 p. 141)

Assim, não incide IPTU, mas sim o ITR, sobre imóvel localizado na área 
urbana do Município, desde que, comprovadamente, seja utilizado em exploração 
extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial.

Ao lado do critério espacial previsto no art. 32 do CTN, deve ser aferida a 
destinação do imóvel, nos termos do art. 15 do DL 57/1966.

Por fim, por se tratar de recurso submetido ao regime do art. 543-C do CPC, 

determino a adoção das providências relativas à Resolução 8/2008 do STJ.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.

As instâncias ordinárias negaram o pleito de extinção da execução sob à pecha de que a 

Súmula 349/STF dispõe que a "decisão que declara indevida a cobrança do imposto em determinado 

exercício não faz coisa julgada em relação aos posteriores". Não se desconhece o teor desse 

enunciado sumular, entretanto, tendo os autores obtido o reconhecimento judicial de que o imóvel 

está sujeito ao ITR, tal fato não se enquadra em situações que, em regra,  se renovam anualmente, 

mas de uma situação fática que pode perdurar por vários exercícios seguintes. 

Quadra registrar que o trânsito em julgado da ação declaratória não torna imutável a 

situação de contribuinte de ITR, pois, cessando o exercício de atividade agropastoril e localizado o 

imóvel em área urbana, o Município legitimamente poderá cobrar o IPTU, mas dever-se-á respeitar 

o devido processo legal e o contraditório. 

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, no ponto, dou provimento.

É como voto.
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